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APRESENTAÇAO

A proposta de elaboração da polltica de Desenvolvimento Urbano para o
Municipio de Cariacica surgiu pela necessidade de detalhamento do Plano
de Estruturação do Espaçada Grande Vitória a nivel dos municlpios, e por
exigências do CNDU e do Projeto Especial CPM/AUV.

o anteprojeto do PDU, foi elaborado em 1981, durante a gestão do Prefei
to Aldo Alves Prudência, pelo IJSN, em articulação com representantes da
PMC, e aprovado no mesmo ano pelo CNDU, fazendo parte do Projeto Especl
al CPM/BIRD.

A proposta original do projeto compreende 5 etapas:

a) Realização dos Estudos Bãsicos da População, do Meio Ambiente, do Uso
e Ocupação do Solo, da Organização Sócio-Econômica e da Estruturação
Administrativa do Municlpio;

b) Discussão dos Estudos pelos vãrios setores da comunidade e estabeleci

mentos das diretrizes para formulação do PDU;

c) Formulação da polltica Urbana;

d) Elaboração dos seus instrumentos de açao;

e) Atendimento das exigências de ação imediata.

Durante este perlodo de desenvolvimento do projeto, foram elaborados os
Estudos Bãsicos previstos, o Quadro Geral do Municipio, alem dos produtos
aqui apresentados ou sejam, Objetivos Gerais e Especificas, subsidias
para politica de Desenvolvimento Urbano e Minuta da Legislação Urbanisti
ca. (Em anexo a descrição do material elaborado).
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Se por um lado, durante a realização das primeiras etapas do projeto, foi
posslvel o desenvolvimento dos trabalhos de uma forma mais isolada pela
equipe do IJSN tendo se restringido a articulação com a PMC mais a nl
vel tecnico, por outro, consideramos ser imprescindlvel para realiza
ção das demais etapas um envolvimento efetivo da PMC e da população do
municl pio.

r também diflcil se pensar em uma Polltica de Desenvolvimento Urbano p~

ra um municlpio sem que se tenha garantido o respaldo estadual e federal
para sua viabilização.

Com a perspectiva que se avizinha de mudanças no quadro polltico
nal, é posslvel de se esperar medidas que busquem a descentralização
decisões, bem como dos recursos tributãrios viabilizando a execuçao
projetos e programas elaborados pelos órgãos municipais.

Como ficou evidente no documento Quadro GeraZ do Munieipio (IJSN ­
to/84), Cariacica é hoje um municlpio carente, onde a maioria de sua
pulação não tem acesso aos beneflcios urbanos de uma cidade.

nacio
das
de

Ag02­

p~

Problemas como: a precariedade organizacional do municlpio, a ma distri

buição da renda real do municlpio; a deficiência dos serviços urbanos bã
sicos; o processo desordenado de parcelamento e ocupação do solo; a re
tenção de grandes vazios urbanos para fins especulativos, significando
maiores custos de urbanização; a deterioração do meio-ambiente, a fragl
lidade das organizações sociais associados ã outras questões, resultam
numa grande espoliação de toda a população do municlpio, tornando cada
vez mais urgente, o traçado de uma Polltica Urbana Municipal, não sendo
suficiente uma polltica de ações isoladas visando a amenização de tais

prob1emas.

Torna-se necessãria uma Polltica Urbana que numa proposta abrangente ten
te abarcar e orientar o crescimento do municlPio, onde cada acão em deter. ,-

minado setor esteja sintonizada ao conjunto e tenha resultados efetivos, sQ
mando esforços. r preciso que a Prefeitura tenha as diretrizes bãsicas
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que balizem nao sô a ação de suas secretarias~ mas tambem a ação dos d~

ferentes ôrgãos das esferas estaduais e federais que atuam no municipio.
Por outro lado, tambem o capital privado deve atuar segundo uma orienta
ção bãsica dada pela necessidade da população do municipio e regulada
pela Prefeitura.

Entendemos que a Politica de Desenvolvimento Urbano de Cariacica, so se
concretizarã, se tiver como meta, a transformação da forma como a cida
de e hoje produzida e consumida, buscando uma distribuição mais justa p~

ra toda a população municipal dos beneficios urbanos.

No entanto, o alcance de tal meta sô se viabilizarã se a politica Urbana
contar com a participação efetiva dos organismos populares nao so em sua
elaboração, mas tambem no processo de definição do espaço.

Portanto, aguardando a viabilização de tal metodologia e das condições
de operacionalização da proposta de elaboração da Politica de Desenvolvi
mento Urbano para Cariacica, e que ordenamos neste volume os seus Objeti
vos Gerais e Especificos, bem como, alguns subsidios para a Politica Ur
bana, Econômica e Social, e a minuta da Legislação Urbanistica. Convem
ressaltar que alguns aspectos fundamentais, destacando-se ai a questão A~

biental e do Associativismo, dei xam de ser tratadas mais espec;f;came~

te/~ neste documento, devendo essa lacuna ser preenchida quando se der
continuidade ã implementação do Projeto, sob a ôtica de uma nova metodo

logia.
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OBJETIVOS GERAIS DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO PARA OMUNICIPIO DE CARIACICA

Os objetivos gerais configuram metas a longo prazo, não definidas concr~

tamente. Estes objetivos nao sao quantificãveis, mas definem rumos e in
tenções gerais, mesmo que fora do alcance direto da administração munici

palo

O entendimento do processo de desenvolvimento como sendo a liberação do

potencial produtivo e vivencial de um agrupamento social~ no caso~ a popu

lação de Cariacica -~ e a apropriação dos seus efeitos pelo pr'óprio gr1:!:..

pOl~ bem como a compreensão do quadro atual do municlpio e dos processos

que o conformaram nos permite estabelecer como Objetivos Gerais da Poll

tica de Desenvolvimento Urbano:

1) O fortalecimento da identidade cultural e polltica do municlpio de Ca

riacica.

2) O fortalecimento da identidade polltica da população, levando-a a as

sumir integralmente a cidadania.

3) O aumento geral da renda do municlpio, seja pela retenção das rendas
geradas seja pelo aumento da produção com especial atenção ã produção

de alimentos, e aos setores dinâmicos da economia de Cariacica.

4) O aumento da renda familiar da população, vinculado diretamente ao ob

jetivo anterior, considerado entretanto do ponto de vista de sua dis

tribuição e seus efeitos concretos. Dois aspectos devem ser destaca

dos neste objetivo:

- o aumento do número e qualidade dos empregos
- a redução dos ]astos familiares em especial aqueles decorrentes da

condição de vida da população como: saude, habitação, educação, la

zer, alimentação e transporte.

lConclusio do Seminãrio Interno de Avaliação - (Maio/82).
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5) A garantia de condições ambientais adequadas a vida da população, se

ja pela preservação do equilibrio ecolõgico, pela prevenção e contro
le de poluição e outros problemas potenciais, ou ainda, pela recupera
ção e melhoria das condições sanitãrias, ambientais, como tambem pai
sagis ti cas.

6) O ordenamento da expansão urbana, seja pelo adensamento da ãrea ocupa
da, pela contenção e direcionamento dos novos assentamentos, pela es
truturação e polarização interna da malha urbana.

Estes objetivos gerais, se desdobram em objetivos especificos de Politi
cas Setoriais permitindo a elaboração de Planos Gerais e Especificos de

-açao.

A despeito da interligação que guardam entre si, sao consideradas aqui

três politicas setoriais:

- a politica Ambiental e Urbana
- a Politica Social e Econômica
- a politica Jur;dico Administrativa

pOLfTICA AMBIENTAL E URBANA

. são Objetivos da Politica Ambiental e Urbana:

1) Preservar as condições ambientais, de interesse sacio-econômico amplo

como:

- As ãreas necessãrias ã manutenção dos ciclos de vida ou o equilibrio
ecolõgico~ como por exemplo, os manguezais e a reserva de Duas Bo
cas, estabelecendo um corredor entre os dois ao longo do Rio Santa

Maria e Duas Bocas.

- Os reslduos de vegetação primitiva, por exemplo, o de floresta palu
dosa existente ao norte do municipio, e da Floresta Atlântica de En

costa. (esta jã protegida por Lei Estadual).

- Os mananciais de ãgua potãvel, mantendo-os livres de poluição indus
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trial e domestica, por exemplo, a Bacia do Rio Duas Bocas e do Rio
Santa Maria.

As bacias hidrográficas ou suas partes ainda não afetadas por polui
ção industrial ou domestica.

- As condições gerais do ar atmosferico.

- As áreas proplcias ã agricultura ou com potencial de recursos natu
rais extrativos a serem explorados, de maneira condizente, por exem
plo, aquelas da região de Piranema.

2) Evitar o surgimento ou a ampliação de problemas decorrentes da urbani
zaçao em:

~reas sujeitas a erosao especialmente as encostas de

Solos ricos em carbonatos.

~reas de declividade acentuada, em especial, nos solos de formação
barreiras, nas calhas dos cursos d'água.

- ~reas sujeitas a inundação ou alagamentos.

- ~reas de condições desfavoráveis ao abastecimento de água potável

ou ao esgotamento sanitário.

3) Conter e encaminhar $01 uções de problemas já existentes decorrentes

da urbanização, como:

- Saneamento das bacias mais ocupadas por ordem de prioridade

I. Córrego Campo Grande.

11. Rio Itanguá ou Córrego Piranema, no trecho abaixo da BR 101, Con

torno.

111. Córrego Jardim America.

IV. Bacias secundárias ligadas ao Rio Marinho.

V. Bacia do Carrego que drena a Invasão do Rio Marinho.
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VI. Bacias de Pequeno Porte, ligadas a Baia de Vitória que drena o
aglomerado de Porto de Santana.

VII. Bacia do Rio Bubu, no trecho abaixo d8lBR 101 - Contorno. (exc~

to as bacias secundárias que desaguam nos manguezais desua foz).

VIII. Bacia do Rio Piranema, acima da BR 101 - Contorno.

IX. Bacia do Rio Formate, a sul da BR 262.

X. Bacia do Rio Bubu, acima da BR 101 - Contorno, no trecho compree.!!.
dido entre esta rodovia e a estrada de Cangaiba.

XI. Bacia do Corrego Vasco Ooutinho, ate seu leito,
a margem norte.

preservando-se

4) O adensamento da ocupaçao, prioritariamente:

- Pela ocupação dos terrenos vagos nos loteamentos já implantados.

Pela urbanização e ocupação das glebas vazias e não parceladas in
ternas às áreas urbanizadas.

5) A contenção da urbanização ou novas ocupaçoes:

- Nas glebas distanciadas ou não cont;guas às áreas efetivamente ocup~

das.

Nas glebas cujo atendimento dos serviços básicos infra-estruturais co
mo água, energia eletrica, transportes, iluminação publica, obrigue
a extensão de suas redes em preju;zo de áreas com redes subutiliza
das ou inaproveitadas.

- Nas glebas situadas em areas de interesse ecológico a serem preserv~

das, ou nas glebas que de algum modo lhes venha afetar.

- Nas glebas com efetivo potencial econômico, natural, seja pela quali
dade de suas terras propicias ã agricultura, seja pela presença de
recursos naturais exploráveis.

Nas glebas situadas em bacias hidrográficas ou em setores delas, ain
da não afetadas por poluição de águas de despejos domesticos, indus

triais, ou de qualquer outra especie.
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6) O estabelecimento de uma estrutura de polarização assim orientada:

- Fortalecimento do pala urbano principal em Campo Grande, como centro
de animação ao nlvel do complexo urbano da Grande Vitória;

- Manutenção de um pala, em nlvel urbano, com carater complementar e
especializado em Jardim America;

- Fortalecimento de um pala secundaria em Itacibã, articulando os bair
ros situados a Norte da BR 262, tendo como pala complementar Porto
de Santana.

- Estabelecimento de um
semel hantes ãq ue 1as
da Rodovia BR-262.

pala secundaria em Bela Aurora, com funções
de Itaci bã, para os ba i rros situados a.o sul

- Estabelecimento de centros, definidos em cada bairro, integrando ser
viços, comercio, lazer, convivência social e cultural.

7) Estruturação e articulação interna da cidade adequando o sistema via

rio e as linhas de transporte coletivo a este objetivo. Implantar um
sistema de vias de cara ter urbano e arterial que:

Articule as regiões sul e norte do municlpio entre si, e essas, ao

centro de animação de Campo Grande.

Articular o municlpio às areas urbanas dos municlpios vizinhos - Vi
la Velha e Viana.

POLÍTICA SOCIAL E ECONÔMICA

são objetivos da Polltica Social e Econômica do Municlpio:

1) O aumento indireto da renda familiar da população, significando a redu
ção de gastos familiares atraves da atuação da prefeitura concentrada
na saude publica, compreendida aqui, não apenas como a prevenção de
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doenças~mas especialmente na redução de custos de alimentação e a
melhoria ambiental como limpeza publica e saneamento básico.

2) O aumento da renda do municTpio significando especialmente o aumento
da oferta de empregos.

3) O aumento da produção no municTpio~ especialmente:

- No setor agrTcola e na produção de alimentos básicos~ de modo a
tornar Cariacica um pólo abastecedor de hortTcolas para a Grande
Vitõria~ bem como melhorar o abastecimento de al imentos do prõprio
munic Tpio;

No setor industrial ~ o aproveitamento dos minerais nao metálicos
disponTveis - pedreiras e olarias - voltados para a construção;

- A exploração racional dos mangues, de modo a garantir, de um
sua preservação, e do outro~ a utilização de sua capacidade
tiva como fornecedor de crustáceos e mariscos para Grande
ri a.

1ado
prod~

Vitõ

4) Retenção de maiores parcelas da renda gerada no municTpio atraves:

- Do apoio ao principal setor dinâmico da economia de Cariacica, o
comercio e os serviços de apoio rodoviário - transportes~ cargas~

restaurantes~ hotéis, oficinas;

Do reforço da posição de Cariacica como entreposto rural, comercia
lizando a produção rural dos municlpios vizinhos, e fornecendo a
estes insumos agrlcolas e bens de consumo;

Do apoio ã produção e a comercialização dos produtos rurais do mu
nicTpio favorecendo em especial sua coleta e distribuição;

- Do reforço do abastecimento local ~ seja pela promoção dos pólos 10

cais de comercio como também pela implementação de centros abaste
cedores nos bairros;

Do apoio às pequenas industrias locais em especial nos ramos mais
dinâmicos - bens de consumo corrente e artigos relacionados a cons
trução ci vil .
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5) Aumento da transferência, a fundo perdido, de recursos estaduais e
federais.

6) Fortalecimento da identidade polltica da população significando es
pecialmente o reforço dos instrumentos de participação da população
nos processos decisórios particularmente nos assuntos de seu interes
se imediato.

7) O fortalecimento cultural da população, particuJarmente o fortaleci
menta dos laços internos no municlpio, dos elementos de valor simbó
lico, e das diversas formas de manifestações culturais.

8) O fortalecimento do convivia e da vivência social nos bairros, pela
implantação de serviços e equipamentos, que configurem uma polariza
ção local com caráter de centro de bairro, abrangendo espaços para
atividades de lazer, convivência, comercio e serviços;

9) A integração fisica interna ao munlclplo, com a interligação
bairros e fortalecimento da polarização conforme proposto na
ca Setorial Ambiental e Urbana.

POLITICA JURIDICO ADMINISTRATIVA

São objetivos da Polltica Administrativa:

dos
Pol1ti

1) Fortalecer a Prefeitura, especialmente perante os órgãos esta
duais e federais, levando-a a assumir efetivamente o papel que

lhe cabe de coordenadora das pollticas ao nlvel do municipio, em
especial no que diz respeito ao espaço flsico urbano.

2) Aumentar a eficiência do sistema administrativo seja pelo planeja
mento de suas ações, pela sua reorganização e pelo treinamento de
pessoal para o exercicio das funções.
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3) Aumento das receitas, seja pela melhoria do sistema de recolhimento,
seja pelo aumento das transferências estaduais e federais.

4) Estabelecimento de um suporte legal às ações munlclpais, particulLar.
mente no campo de sua organização interna, ordenamento do espaço ur
bano e tributação.

5) Estabelecimento de canais adequados para a audiência dos interesses
comunitãrios.
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ESTRATEGIA DE AÇAO

Uma vez colocados os objetivos gerais a serem atingidos pela
de Desenvolvimento Urbano, é possível estabelecer algumas
de ação para a Prefeitura.

B.I. ESTRATEGIAS AMPLAS

Política
es tra tégi as

a) Racionalizar os investimentos publicos munlclpais preconizando a concen
tração desses investimentos em politicas sociais, em especial no compl~

xo saúde~ entendido aqui em seu sentido amplo, que abarca as questões
da alimentação, do saneamento básico e da saude assistencial (preventi
va e curativa). Por outro lado é necessario traçar uma política de
captação de recursos visando o aumento dos gastos publicos. A ação mu
nicipal, no investimento publico surge da necessidade de se buscar ins
trumentos alternativos que possam maximizar a criação de empregos de mo
do a atenuar os problemas gerados pelas políticas econômicas recessivas
do governo federal.

b) Promover a organização comunitária como base para seu próprio desenvol
vimento, através do incentivo às atividades comunitarias, ao associati
vismo, assim como a criação de canais (conselhos setoriais por exemplo)
que poss ibil item a parti cipação popul ar nas decisões.

c) Implementar a pratica de conscientização da população, utilizando técni
cas modernas de comunicação e informação, esclarecendo-a quanto a
seus direitos (por exemplo na compra de lotes em loteamentos irregula
res) e quanto à conservação da cidade, enquanto bem publico, evitando a

titudes depredatórias.
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d) Garantir que as ações setoriais (saude~ educação, habitação, etc.) se
façam de forma articulada~ bem como compatibilizar as intervenções dos
varios orgãos responsaveis por cada setor dentro das diferentes esfe
ras de governo.

e) Elaborar e tornar efetivo um corpo de legislação urbanistica (lei de
uso e ocupação do solo, lei de parcelamento, lei do perimetro urbano,
código de posturas, codigo de edificações) que sirva de elemento orien
tador e regulador do crescimento~ da ocupação e do adensamento urbano.
Essa legislação deve em seu conjunto evitar os problemas da segregação
espacial das funções urbanas e dos diferentes grupos da população.

f) Fortalecer a organização municipal atravis de uma reforma administrati
va visando adequar as estruturas de poderes municipais ã promoção da
melhoria da qualidade de vida, de identidade e de organização comunita

ria.

B.2. -ESTRATEGIAS ESPECIFICAS

1. SETOR HABITACIONAL

Formalizar um programa de atuação que oriente nao so a açao da
ra~ mas tambim a ação das instituições federais e estaduais.

prefei t~

Este programa deve contemplar ações no sentido de melhorar as condições
atuais de moradia (acesso, saneamento~ serviços~ conforto, etc.); bem
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como propostas de construção de novas moradias para suprir a carência

existente. Neste sentido, e fundamental que se garanta, conjuntamente,

um programa de saneamento básico nas áreas já habitadas e naquelas priQ
ritárias ã ocupação

Sugestões:

a) Elaborar um programa de regularização de loteamentos e de áreas de in
vasão que possibilite a regularização jurldica e urbanlstica dos as
sentamentos onde se localizam grande parte da população.

Definir metodologia de ação para a regularização que verifique em ca

da caso as possibilidades de negociação com os empreendedores.

Justificativa:

- Melhoria das condições de moradia

- Possibilitar atraves da discussão com os empreendedores a implant~

ção de infra-estrutura,a doação de áreas para equipamentos sociais,

1azer, etc.

b) Estabelecer um sistema de fiscalização dos novos parcelamentos.

Justificativa:

Evitar o surgimento de novas areas irregulares.

c) Criar um grupo de apoio tecnico ãs iniciativas de auto-construção
(elaboração de projetos-modelo, informações sobre materiais e metodos

construtivos por exemplo) e de estudos e pesquisas sobre tecnologias

a1te rna t i va s .

Jus t i fi ca ti va :

- Melhoria do conforto das moradias
- Barateamento do preço da moradia.
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d) Preconizar a construção de conjuntos habitacionais com pequeno numero
de unidades.

Justificativa:

Evitar grandes conjuntos que geram segregações homogeneizadoras de
espaços destinados ao uso habitacional.

- Possibilitar o adensamento das áreas localizadas na zona de urbaniza

ção prioritária, a serem definidas na lei de Uso e Ocupação do Solo.

- Utilizar as pequenas empresas construtoras locais na produção das
habitações.

e) Priorizar a ocupação das areas vazias servidas por
e equipamentos sociais.

infra-estrutura

Justificativa:

Garantir acesso da população de baixo poder aquisitivo aos beneflcios

da urbanização.

f) Utilizar terrenos publicas (municipais, estaduais e federais),
dos em áreas de ocupação prioritária, na solução do problema
moradia da população de baixa renda, atraves da venda a preço

co, concessão de uso,ou outras formas a serem estudadas.

Justificativa:

locali
de

simbõli

- Otimização da utilização do solo urbano com vistas aos interesses da

população.

- Facilitar o acesso das camadas mais desfavorecidas ã moradia.

g) Utilizar mão-de-obra comunitária, desde que seja garantida a participa

ção da comunidade no processo de decisão sobre local, implantação, ti

pologia das construções e clientela dos programas.
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Justificativa:

- Redução nos custos
- Geração de emprego e renda
- Participação da população

h) Verificar a encaminhar propostas para produção (por exemplo canteiros
de pré-moldados) e/ou comercialização (centrais de materiais) pela
Prefeitura, de materiais de construção novos ou usados a preços acessi
veis ou subsidiados.

Justificativa:

- Aproveitar recursos naturais existentes no municipio.
- Possibilitar melhoria nas condições de moradia.

i) Garantir a utilização da produção local de materiais de construção e
os serviços das empresas construtoras locais.

Justificativa:

Incentivo às atividades econômicas locais.

- Geração de emprego e renda.

j) Promover a captação de recursos, via financiamento, (Promicro, BANESTES,
etc.) para as empresas locais produtoras de material de construção.

Justificativa:

- Incentivo às atividades econômicas locais.

- Geração de emprego e renda.

1) Promover a captação de recursos a fundo perdido, das esferas federal
e estadual, para fazer face aos programas habitacionais da Prefeitura.

Justificativa:

- Diminuição do custo da moradia.
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2. SISTEMA VIARIO E TRANSPORTE COLETIVO

a) Elaborar estudo que:

Defina, levando em conta discussões com a população, uma hierarquização
das vias urbanas do municlpio e priorize os investimentos na paviment~

çao e tratamento das mesmas segundo sua localização em zonas de urbani
zaçao prioritãria.

Levante as possibilidades de execução de programas de pavimentação de

baixo custo utilizando materiais existentes no municlpio (por exemplo:
paraleleplpedos) e mão-de-obra local.

Justi fi ca ti va:

- Utilizar o sistema viãrio como indutor do adensamento da ocupaçao

urbana e da articulação entre os bairros facil itando o contato entre

os seus moradores.

- Barateamento do custo da pavimentação possibilitando o
a maiores parcelas da população.

- Geração de emprego e renda.

- Redução nos custos operacionais das empresas de transporte coletivo.

b) Orientar os percursos das linhas de transporte coletivo, bem como a
localização e tipologia dos terminais de transbordo.

Justi fi ca ti va:

Promover a dinamização dos centros e subcentros locais pela coinci

dência de pontos de transbordo e pela convergência de linhas que li

guemestes centros aos demais bairros do municlpio.

- Propiciar a articulação interna do municlpio.

c) Promover esforços junto ao governo estadual no sentido reativar e me
lhorar as condições de funcionamento do transporte aquaviãrio que ca

racteriza-se pela rapidez, baixo custo com elevada capacidade de trans



porte. Nesse sentido desenvolver a integração com os demais
de transporte.

Justificativa:

- Diminuição dos gastos familiares com transporte.

- Melhoria da acessibilidade ao município de Vitória.

2 3

ti pos

d) Permitir a participação da comunidade no planejamento e controle do
sistema de transporte.

Justi fi ca t iva:

- Fortalecimento da identidade politica da população, e do seu direi
to ã ci da dani a .

- Otimização do Sistema, atraves da participação efetiva, em seu pl~

nejamento, das pessoas que possuem o conhecimento real de seus po~

tos de estrangulamento e de suas necessidades.

3. MEIO AMBIENTE ESANEAMENTO B1\SICO

a) . Elaborar uma legislação de meio ambiente que regulamente a proteção

e a preservação do meio ambiente natural construido, os mananciais,
a qualidade do ar, a vegetação e o solo.

Criar dentro da Prefeitura um setor que possibilite

sumir integralmente o controle ambiental.

-a mesma a as

Garantir a aplicação de legislação de meio ambiente atraves da fisca

lização e controle das fontes poluidoras pela própria Prefeitura ou

atraves de convênios com a Universidade ecomo DAAjSESA.

Justifi ca ti va:

- Melhorias das condições de vida da população
- Aumento da renda atraves da exploração racional
- Controlar as atividades poluidoras.



24

b) Equacionar a partir dos dados existentes e de um trabalho junto ã popul~

ção, as prioridades nos problemas de saneamento básico (por exemplo: ins
talação sanitãria, destinação final dos residuos sólidos; drenagem, lim
peza e capeamento de valas), limpeza urbana e abastecimento d'ãgua. Em
seguida encaminhar a elaboração de ante-projetos pela Prefeitura ou atra
vês de convênios com a UFE5, 5E5A, CE5AN, DN05, entre outros 1

•

No que diz respeito ao saneamento geral das bacias hidrogrãficas e po~

sivel priorizar o tratamento das mesmas conforme listado nos objetivos

especifi cos.

Justificativa:
- Melhoria da qualidade ambiental
- Melhoria das condições de saude da população

- Incentivo ã participação popular

c) Programar e colocar no orçamento do próximo ano, verbas destinadas a exe

cução dos projetos.

Justificativa:
- Melhoria das condições de vida da população

-d) Utilizar mão-de-obra local para a execuçao das obras municipais.

Justificativa:
- Aumento do emprego e renda

e) Priorizar a utilização da produção local dos materiais a serem utiliza

dos nas obras municipais.

Jus ti fi cati va:
- Incentivo as empresas locais
- Aumento do emprego e da renda.

lExiste no IJ5N e deve ser analisado e atualizado Projeto Executivo de Lim
peza Publica e Coleta de Lixo de Cariacica~ elaborado pelo Projeto CPM7
BIRD, do ponto de vista da operacionalizaçao a nivel de Implantação do 5is
tema Proposto na Prefeitura Municipal.
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f) Programar a captação de recursos junto a instituição que ofereçam apoio
financeiro e assistência tecnica para melhoria do saneamento bãsico.

Justificativa:
- Ampliação do atendimento a população.

g) Criar dentro da prefeitura, e/ou atraves de convênios com a UFES, SESA,
CESAN, DNOS, entre outros, um grupo tecnico para estudos de soluções al

ternativas para coleta, tratamento e disposição final dos esgotos sanitã
rios, utilizando dados do trabalho produzido no Estudo Básico de Meio

Ambiente (IJSN/1983) sobre pedologia e geologia.

Justificativa:

- Possibilitar a utilização de tecnologia mais baratas, uma vez que os
sistemas convencionais são de alto custo e muitas vezes acabam por g~

rar impactos negativos sobre meio ambiente.

- Desenvolver alternativas tecnológicas não poluentes.

- Ampliar as ãreas de atendimento.

h) Desenvolver projetos e estudos de alternativas
ção comunitãria das ãreas ã serem preservadas.

xes, exploração dos manguesais, etc.

Jus ti fi cati va:

de utilização e explora

Exemplo: viveiros de pel

- Utilização racional do meio ambiente
- Exploração do potencial ecológico do municlpio

- Aumento de emprego e renda
- Garantia econômica da preservação das areas.
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4. GERAÇAO DE EMPREGO· E RENDA

A renda media familiar mensal de Cariacica e muito baixa - em 1982,.82,62%

das familias percebiam de O a 5 salários minimos - estando a maior parte

das pessoas ocupadas em atividades mal remuneradas, em geral temporárias
e informais. Durante os dois utimos anos este quadro deteriorou-se, dian

te o agravamento da crise econômica por que passa o pais. Fica eviden
te a necessidade de medidas de politicaeconômica que aumentem as oport~

nidades de emprego e altere positivamente a renda da população. O aumen

to dos gastos publicos e o apoio ã micro-empresa são estrategias de ação

que a curto prazo podem contribuir para a geraçao de emprego e renda.

4.1. Aumento dos Gastos PÍWUcos

A opção de aumentar o Emprego e Renda via o AUMENTO DOS GASTOS POBLICOS

se justifica pela constatação da situação de desemprego e subemprego alem

do fato de que a reativação econômica, condição essencial para a supera

ção dos problemas locais, se dará caso sejam adotadas medidas nesse sen

tido a medio e a longo prazos.

A seguir algumas sugestões que se fazem necessárias para se alcançar a
compatibilização desta ação com as demais ações propostas:

a) A prefeitura deve ser a principal agente de efetivação dessa açao

implementando um programa emergencial que priorize a criação de emprego
e esteja voltado para a produção de bens e serviços de utilidade so

cio. 1. Entretanto, e impresci ndi vel a parti ci pação conjunta do Estado

na implementação de alguns programas, assim como a captação de recur

sos junto ao Governo Federal.

b) Deve ser dada prioridade ao Setor de Saude, compreendida como

preventiva ligada ã produção de alimentos e ao saneamento

bem como a ação dos serviços de assistência medico/hospitalar.

açao
básico,
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Justificativa:

- Compatibilizar os gastos pGblicos com as prioridades estabelecidas.
- Melhoria das condições de vida da população.

c) Concentração dos investimentos pGblicos nas Areas Prioritãrias para
ocupação e Zonas Especiais 2 de forma a evitar a expansão desordenada da
malha urbana, como tambem a fim de maximizar a utilização da infra-es
trutura. Deverão no entanto observar criterios sócio-econômicos na defi
nição das ãreas de intervenção, tais como:

Prioridade para ãreas mais densas, com alta concentração de população
de baixa renda. Assistindo principalmente ãreas mais desprovidas de
serviços bãsicos.

Prioridade para ãreas a serem fortalecidas como centros e subcentros
municipais, garantindo dessa forma uma estrutura-bãsica, que induza
e tenha capacidade de absorção de um possivel crescimento e por outro
lado possibilite ao municipio conter a evasão de recursos para munici
pios vizinhos com melhores equipamentos seja no que diz respeito ao co
mercio, serviços, saGde, como tambem lazer e trabalho;

Justificativa:

- Compatibilizar os investimentos com as diretrizes propostas para o
crescimento urbano.

Otimização dos investimentos atraves do atendimento a um maior con

tingente populacional.

2
Considera-se zonas especlals, ãreas densamente provoadas resultantes de
invasões que não se encontram nas faixas prioritárias para ocupação.
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d) Simplicidade Tecnológica e Administrativa

No momento em que se quer criar frentes de trabalho com o objetivo de
criação de empregos, atraves de obras publicas de infra-estrutura e

em serviços bãsicos, e necessãrio que se use uma tecnologia não poup~

dora de mão-de-obra, portanto, simples. Alem disto, tambemdevemser
simples os mecanismos e procedimentos legais e administrativos.

J ustifi ca ti va:

- Aumento do emprego e da renda.

e) Envolvimento da população em todas as fases do programa.

No momento em.que a participação popular e incentivada, a comunidade

passa a atuar conjuntamente na solução de seus problemas, ao inves

de se comportar simplesmente como um beneficiãrio dos serviços oferta

dos. Portanto a participação da comunidade pode ser contada como um
recurso (mão-de-obra comunitãria) na execução de obras, como tambem

na prestação de servi ços para a comuni dade. Exi s tem experiências em que

o uso de pessoal local, aceleraram a oferta de serviços e re

duzlu seus custos Deve-se ter a preocupação de oferecer treinamento a
essa mão-de-obra.

Justificativa:

- Garantia de melhor atendimento as reivindicações da população.

4.2. Apoio à ~cro-Empresa

o apoio ã micro empresa, dado o seu papel fundamental na geração de empre

go e renda e na produção e comercialização de bens, principalmente em

ãreas de baixa renda, tornou-se um dos instrumentos de maior importância

para o crescimento econômico e elevação do padrão de vida das populações

destas areas.
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A PMC pode e deve i ntervi r nes ta real i dade com a vantagem de di s por de dados

bastante objetivos sobre as caracteristicas do municipio, adotando formas

de ação em sua maioria já testadas e em andamento com resultados satisfa
tõrios em outras regiões, ao lado de outras formas especificas para o
municTpio.

Em 1980, segundo dados da FIBGE e Anuário Estatistico do EspTrito Santo,
Cariacica contava com 158 estebelecimentos industriais, 1.065 comerciais
e 1.214 de prestação de serviços. O pessoal ocupado no setor industrial

local em 1980 era de 6.652 pessoas sendo que destes empregos, 55,6% sao
gerados pelas 2 maiores empresas. Do total de empresas deste setor, 74%

possuem no máximo 10 empregados e 53%, menos de 05 empregados. O total

de pessoas ocupadas no setor em 1980 era de 19.372, demonstrando que

apenas 1/3 dos empregados estão alocados em industria do municTpio.

O Setor Comercial do municTpio contava com 3.268 pessoas ocupadas nao
ocorrendo grandes disparidades no numero de empregos por estabelecimento.
Este fato nos permite usar a media aritmetica como Tndice de emprego

por estabelecimento que e de 3 pessoas. r oportuno lembrar que empresas

deste porte ocupam preponderantemente mão-de-obra familiar.

O municTpio de Cariacica, apesar de possuir um numero significativo de

estabelecimentos comerciais, tem a maior parte (78%) da população ocupada

no setor trabalhando fora do munlClplO. Situação análoga enfrenta o
Setor Serviços uma vez que gerava no municTpio 2.802 empregos em31/12/8l,

o que representa apenas 8,9% da população ocupada nesta atividade e resi

dente no municipio.

Estes dados demonstram que Cariacica, considerando seu contingente popula
ci ona1 e sua di mensão, ca rece profundamente de uma ação de 'peso na area

de geração de emprego e renda que não pode ser suprida apenas pelo se

tor publico municipal. A PMC poderá contribuir efetivamente direcionan
do as compras do setor publico para o mUnlClplO, priorizando a contratação

de trabalhadores locais em suas obras e promovendo o aperfeiçoamento da
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mão-de-obra local. Alem disso, deverá mobilizar os pequenos empresários

em torno dos problemas comuns de seus ramos de atividade no sentido de

ampliar suas margens de lucro via diminuição de custos e, com isso, esti
mular a geração de empregos, tornando mais acesslvel os preços dos bens
consumidos e, atraves da dinamização dessas atividades, aumentar o nivel

da renda e do padrão de vida da população.

SUGESTÕES:

a) Direcionamento das Compras da PMC

A PMC deverá dar prioridade às micro empresas locais na aquisição de todo

o material que necessite promovendo o aumento da renda e da geração de em
pregos atraves do efeito multiplicador de seus dispêndios na atividade

econômica do municlpio.

Os principais ramos de atividades existentes no municipio a serem priorl
zados são:

Industri a

Industria de produtos minera i s não metãl i cos:

Pedreiros - brita, paralelepipedo, pedras para construção, etc.

Olarias - telhas, tijolos, lajotas, etc.
Artefatos de cimento - manilhas, fossas, meio-fio, pisos ou paviment~

ção, etc.
Mãrmoari as - pias, pi sos, revesti mentos, etc.

- Industria metalurgica:

Serralheria - grades, portões, etc.

Estruturas metálicas
Vergalhões

- Industria de Madeira:

Madeira bruta desdobrada

Produtos de madeira resserrada
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- Industria de alimentos:

Pani fi cadora
Massas: biscoito, macarrao
Fri garifi co

Doces

- Industria de mobiliário:

Móveis e esquadrias de madeira

Carteiras escolares

- Industria do vestiário:

Confecção

Uni formes

Comercio

- Merce ari as

- Supermercados
- Quitandas

- Lojas de Confecções
- Arma ri nhos

- Materiais de Construção

Serviços

Oficinas mecanicas
- Oficinas eletrônicas

- Comercio de eletrodomesticos
- Borracha ri as

Limpeza e conservação de imóveis

J ust ifi ca ti vas:

Existência no municlpio de industriasfornecedor~s, praticamente de

todos os produtos demandados pela PMC.
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A circulação interna dos recursos originados do setor publico

dos elementos que poderão proporcionar um maior crescimento

do municlpio, aumentando a renda e gerando emprego.

- Simplicidade administrativa com relação ao controle das atividades p~

la Prefeitura.

- A demanda de al imentos e demais bens de consumo das escolas e hospitais

quando de responsabilidade da PMC, deverã ser atendida prioritar!iamente
por empresas do municlpio.

- Retorno Econômico atraves de:

Aumento do fluxo de dinheiro dentro do municlpio

Ampliação do mercado

Melhoria da arrecadação interna via efeito multiplicador dos gastos.

Retorno Social atraves da: geração de emprego via aumento de produws das
pequenas empresas.

Pontos Dificultadores:

- Pequeno numero de opções para a PMC na compra de determinados produtos

em razao do pequeno numero de fornecedores.

- Provável incapacidade de fornecimento pelas pequenas empresas dos itens

de maior demanda pela PMC na quantidade requerida por esta.

- Pequena margem de negociação de preços.

b) Apoio Institucional:

Entende-se por apoio institucional a atuação da Prefeitura no sentido de in

tervir na atividade econômica do municlpio, em contato direto com as pequ~

nas empresas nas formas seguintes:

- Identificação e promoção de ações coletivas, tais como, centrais de com

pras, centrais de vendas, credito comunitário, etc.
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- Desenvolver formas de atenuar a carga tributãria incidente sobre as pe
quenas empresas.

Agir em conjunto com os empresãrios no sentido de minimizar os entraves

burocrãticos que tornam onerosos os processos de legalização de empr~

sas.

- Transformar a fiscalização, de punitiva em orientadora haja vista o bai
xo nlvel de informação que prevalece nas empresas de menor porte.

Justificativa:

- A eliminação dos entraves burocrãticos e a integração entre os pequ~

nos empresãrios tende a proporcionar um aumento em suas margens de
lucro via diminuição de custos, levando a uma redução do preço ao con
sumidor final.

- Diminuição dos preços dos bens produzidos ou comercializados atraves

de ações coletivas.

- Diminuição relativa dos gastos no orçamento familiar.

- Para o desempenho desta função não hã necessidade de investimentos vul

tosos.

- Existência de iniciativa semelhantes com resultados compensadores.

- Fortalecimento do associativismo.

Pontos dificultadores:

o baixo nlvel de informação e a visão individualista que existem em
grande parte da população.

c) Programa de Melhoria da Qualidade da Oferta da Mão-de-Obra

A PMC deverã executar em conjunto com os pequenos empresãrios um programa
intensivo de treinamento de mão-de-obra buscando vincular diretamente ca
da pessoa treinada a uma vaga pre-estabelecida.
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o treinamento deverá ser precedido de contatos prevlos com os empresarlos

dos ramos de atividade prioritários, atendendo~se um ramo de cada vez, onde

serão levantadas as necessidades de treinamento da mão-de-obra já alocada
e das vagas a serem preenchidas. Quando se tratar de treinamento de mao­

de-obra para área administrativa das empresas, a composição das turmas pod~

rá ser heterogênea em termos de ramos de atividade.

Para garantir a objetividade do treinamento e evitar a dispersão de esfor

ços e recursos, a composição das turmas de treinandos seria limitada a um
mlnimo de 80% de indicações vinculadas às empresas participantes.

Os custos do treinamento deverão ser rateadas total ou parcialmente

empresas, caso não se consiga recursos dos órgãos do Governo ou de
des de classe para financiá-lo.

pelas

entida

Este programa deverá em sua primeira fase atender às pequenas empresas já

existentes no municlpio aperfeiçoando a mão-de-obra já empregada e proc~

rando satisfazer a demanda reprimida que existe em função da carência de

mão-de-obra melhor preparada. Esta ação por si só garantirá uma ponder~

vel geração de novos empregos alem de contribuir para a elevação do salário
medio e diminuição da rotatividade que e bastante elevada neste estrato.

Numa segunda fase deverá ser desenvolvida uma polTtica de preparação de
mão-de-obra adicional para expansão das atividades pontencialmente mais di

nâmicas e que poderiam absorver quantidades crescentes de mão-de-obra a me

dio ou a longo prazo.

Ramos de atividade a serem priorizadas:

1) Serralherias

2) Panificadoras

3) Indústria de Confecções
4) Indústria de Móveis e Esquadrias
5) Indústria de Couro

6) Metalúrgicas
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7) Oficinas Mecânicas

8) Oficinas Eletrônicas
9) Borracharias

la) Supermercados
11) Mercearias
12) Bares e Lanchonetes
13) Armarinhos e Confecções
14) Autopeças

15) Lojas de Material de Construção

Justificativa:

- O custo do treinamento poderá ser rateado entre as pequenas empresas pa~

ticipantes.

A PMC poderá utilizar a rede municipal de ensino.

- Nos treinamentos tecnicos que demandarem equipamentos (máquinas) a PMC
deverá estabelecer convênios com o SENAI, SENAC, PIPMO, LBA ou mesmo
com as próprias empresas.

- Melhoria da qualificação da mão-de-obra.

- Aumento da renda via aumento do salário medio.

- Aumento do poder aquisitivo da população empregada.

- Ampliação das empresas em função da garantia de oferta de mão-de-obra me
1hor preparada.

4.3. Apoio ao Setor Informal

O setor formal da economia não gera um numero de empregos suficientes para
absorver a população. Durante a crise, a situação se agrava ocorrendo fa
lência de empresas, demissões em massa, e, vê-se que uma das grandes sai
das para a questão do desemprego tem sido o setor informal. Isto porque
esse setor absorve muita mão-de-obra reduzindo o impacto da crise; oferece
empregos; viabiliza a comercialização de bens e serviços para grandes
parcelas da população, que não teriam como obtê-los no mercado formal.
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Através do Setor Informal, pode-se ofertar empregos que sejam gerados via
baixos investimentos. A importância deste setor hoje é reconhecida a
nlvel federal, haja vista o debate e aprovação do Estatuto da Micro-Empre
sa. A redução do poder aquisitivo de todas as classes fez com que mais e
mais pessoas recorressem a bens e serviços do Setor Informal, por serem
normalmente mais baratos.

Foram identificadas no municlpio as seguintes atividades:

- Artesanato

em madeira
em couro
em metal
em gesso

-em ceramica

bordadeiras e crocheteiras

- Costureiras

- Docei ras

- Outros produtos alimentares.

Sugestões:

a) Enquadramento das atividades produtivas informais já existentes no m~

niclpio a um programa de financi~mento a juros subsidiados para pessoas
fisicas, através do sistema GERESjBANDES. Para tanto, a PMC deverá ca
dastrar os produtores de fundo de quintal e mobilizar recursos destina
dos a financiar equipamentos básicos de produção. Como se trata de
pessoas fisicas com baixo nivel de renda a PMC deverá suprir as gara~

tias individuais através do aval do poder municipal ou promover a trans
formação destes em pessoa jurldica individual ou sob a forma associati
va.

b) Viabilizar a produção informal promovendo a aproximação dos pequenos

produtores ao mercado formal, utilizando recursos financeiros para mon
tagem de locais de exposição dos produtos e, apoio institucional para
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romper as resistências iniciais que o grande comercio costuma aprese~

tar em relação a este setor. Para tanto:

- A PMC poderá atuar identificando os produtores e promovendo a venda
dos produtos em um local centralizado com ampla divulgação ou mesmo
nos próprios estabelecimentos comerciais.

r importante frisar que nao deverá haver paternalismo, mas uma ação
no sentido de garantir aos pequenos produtores a oportunidade de com
petirem no mercado.

- Instituir mecanismos que facilitem o processo de venda da produção
do setor informal para o grande comercio, tais como:

Emissão de notas de venda para pessoas flsicas de forma a viabili
zar o fluxo dessas mercadorias.

Promover um amplo cadastramento dos produtores informais do municl
pio no sentido de lhes fornecer todo o respaldo legal posslvel.

- Aprimorar a produção artesanal, no que se refere ao acabamento das
peças produzidas, manuseio de máquinas atraves de convênios com
SENAC, LBA, PIPMO, SEBES.

- A produção artesanal, significativa no municipio, deverá contar com
uma área definida para exposição permanente ou periõdica em local
central e de amplo movimento. No caso da concentração desta ativid~

de prejudicar o comercio local a PMC poderá estudar a fixação de um
pequeno numero de artesãos em diversas áreas pre-definidas, promove~

do uma relativa dispersão espacial, mas com programação permanente e
divulgação previa visando orientar a sua localização pelos consumi
dores.
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5. SETOR SOCIAL

5.1. Subsidios para a politica Setorial de Cultura

(Elaborado pelo Departamento Estadual de Cultura - DEC)

Proposta:

Estreitar vlnculos culturais entre os moradores do municlpio. mantendo a
identidade cultural dos agrupamentos que o compoem. Incentivar as ma
nifestações culturais populares, criando condições, a partir da abertura
de espaço para seu fortalecimento.

Objetivo:

Identificar as manifestações culturais do municlpio. definindo pollticas

gerais de incentivo, financiamento e promoção, conforme abaixo:

1. Fortalecimento das manifestações culturais;

2. Criação de espaços para apresentação de produções culturais;

3. Criação de infra-estrutura financeiro-administrativa para viabilização
da polltica cultural;

4. Criação de legislação de proteção do patrimônio cultural e ambiental

(ãrea das reservas naturais);

5. Manutenção da relação cultural - educação para preservaçao da identida
de cultural do municlpio;

6. Estabelecer intercâmbio cultural com entidades de nlveis internacional,
federal, estadual e municipal, inclusive representações oficiais gove~

namentais.

7. Estabelecer relações com entidades de fins culturais e filantropicas;

8. Estabelecer relações com entidades comunitárias e sanitãrias;

9. Criação de legislação de incentivo ã cultura, visando atrair para os

negocios da cultura pesoas flsicas e privadas;

10. Criação de fundo de incentivo (financiamento e promoção) ã
cultu ra1;

produção



11. Definição do conceito de cultura, envolvendo toda a criação
da cientifica ã espontânea, a erudita e a popular;

39

humana,

12. Criação do Conselho Municipal de Cultura com representantes eleitos
por suas entidades, inclusive comunitarias, sindicais e estudantis.

Conceito:

o conceito de cultura permanece estruturado em
ca, quando cultura é o acumulo de conhecimento.
mocratica devera romper a definição tradicional~

sim o órgão de cultura deixara de privilegiar a
para chegar a toda manifestação humana.

cima da produção artisti
Uma politica cultural de
para torna-la ampla. As
contribuição artistica,

- A partir deste conceito o órgão responsavel pela cultura tera em conta
o incentivo ao desenvolvimento cientifico, a pesquisa tecnológica no
campo das ciências e das artes.

- Exemplo: Progresso na area da impressão;

- Aprimoramento das técnicas médicas, com representação e documentação ci
nematografica e literaria, traduzindo-se em memória de todo o povo.

- Desenvolvimento de técnicas de engenharia, nosl11Ioldes acima.

Programa:

Resgate Cultural

- Educação

Reforma do Curriculo de 19 Grau
Introdução de matéria (cadeira) de Patrimônio Cultural.

Patrimônio Cultural

Mapeamento Histórico
Levantamento dos bens imóveis do municipio



Levantamento dos bens naturais:

Parques florestais
Reservas florestais
Montes
Picos

Definição de espaços

Definição de ãreas de animação:
Centros comunitãrios
Escolas
Clubes
Sindi catos
Parques
Praças
Reservas

- Manifestações Folclóricas

Levantamento/Cadastramento:

Fes tas
Fo1guedos
Artesanato
Danças

Legi s1ação

- Estrutura Municipal

Criação do Conselho Municipal de Cultura

Leqislacão Cultural

Incentivo ã Cultura

Criação do Fundo Municipal de Cultura

Orçamento Cultural

4 O



Estrutura Cultural

- Estrutura Organizacional

Criação do Setor de Cultura:
Departamento/Secretaria

Definição de Estrutura Administrativa

Definição de Estrutura Cultural

- Estrutura Cultural

!t 1

Setores Culturais:
Teatro
Ci nema
Musica Popular
Musica Erudita
Cultura Popular
Promoção
Literatura
Biblioteca
Artes Pl ãs ti cas
Cinema
Patrimônio Cultural
Pl anej amento

- Estrutura Administrativa

Setores Administrativos:

Coordenação
Trãfego
Almoxarifado
Pessoa1
Servi ços Gera i s.

- Memória
- Museus
- Parques

- Compras
- Li citação



Setores Financeiros:

Coordenação
Tesourari a
Planejamento

- Estrutura Juridica

Setores Juridicos:
Assessoria
Convêni os
Processos

Intercâmbio Cultural

- Governo Federal

- Governo Estadual

- Administração municipal

- Fundações Nacionais

- Fundações Internacionais

- Associações Culturais

- Entidades de Classe

- Entidades Comunitárias

- Orçamento
- Con tab i 1idade
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5.2. Subsidios para a politica Setorial de Saúde

A saude. conceituada pela Organização Mundial da Saude como o completo bem

estar fisico~ mental e social de uma população estã diretamente relaci~

nada às condições de moradia. saneamento bãsico. alimentação. educação.
transporte. renda ... enfim as condições de vida e de trabalho de toda a po
pulação.
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Dessa forma, a politica de saude deve estar articulada com a política de
educação, abastecimento, saneamento, transporte, renda ... visando uma melho
ria da qualidade de vida da população do município.

E importante também que as secretarias de saude a nível estadual e munici
pal, responsaveis diretas pela saude do município desenvolvam um trabalho
integrado visando o atendimento das reais necessidades e aspirações da P2
pUlação.

o baixo nível de renda decorrente das péssimas condições de vida da maio

ria dos habitantes do município se reflete na alimentação deficitaria e
nas péssimas condições de saude dessa mesma população.

Nesse sentido, o setor saude deve intensificar esforços e redefinir modos
de intervenção na procura de uma maior eficiência social buscando:

Aumento nutricional da população;

O acesso a serviços de saude adequados;

Assegurar as demandas de saude da população carente;

A reorganização da rede de serviços;

A garantia de um nível de vida digna;

A contribuição para uma melhor distribuição de renda municipal.

o objetivo principal das intervenções na preservação e recuperação da sau
de é satisfazer às necessidades primarias de toda a população.

Num município carente como Cariacica é imprescindível que a população pa!

ticipe, neste processo, desde sua elaboração até a sua própria gestão. Des
sa forma deve-se enfatizar as organizações comunitarias com o objetivo de

transforma-las em agentes diretos da população junto ao governo municipal.
A comunidade sera dessa forma conscientizada de seus direitos a partir de
medidas e serviços simples de saude, prôximos e acessíveis, com objetivos
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de resolver os problemas a nível local, tendo como princípio bãsico o dire
cionamento do programa de acordo com os interesses comunitãrios.

Algumas sugestões podem ser feitas no tocante a melhoria do sistema de
saude no município, senão vejamos:

1) Participação da População no Programa Municipal de Saude

A parti cipação da popul ação no PMS deve se dar em vãri os nívei s:

No planejamento das ações de saude
Na gestão e administração dos Postos e dos programas
Na fiscalização e execução daquilo que foi planejado.

Essa participação é importante porque so conhecendo os seus problemas
de saude e auxiliando a encontrar soluções para eles que a comunidade
vai se tornando autônoma a ponto de decidir o seu proprio destino. E~

sa participação so acontece quando a população detectar seus problemas
de saude apresentando ou dizendo que tipo de serviço deseja para resol
vê-los.

A viabilização dessa participação deve ser atraves da formação de conse
lhos comunitários de saude com a função de levantar os problemas e prQ
por soluções, acompanhando os serviços prestados pelo Posto de Saude
procurando seu aprimoramento além de representar a população em tudo
que diga respeito a saude.

Como funcionaria esse conselho?

Haveria um conselho comunitãrio de saude para cada Posto de Saude que
seria escolhido pela população dos bairros de sua abrangência. Cada po~

to indicaria um representante de seu conselho para formar o Conselho
Municipal de Saude (CMS) com a função de formular a Política Municipal
desse setor, dizendo como os recursos da prefeitura devem ser aplicados
no campo da saude com o objetivo de alcançar melhor nível de atendimen
to para todos, principalmente para a população mais carente.



4 5

Atuação do Posto de Saude

Todo Posto tem uma ãrea de atuação definida - área programática - que
deve ser a base do planejamento das ações de saude. O CMS deve levan
tar as necessidades de saude da população dessa área definindo as prio
ridades dos programas de saude que deverão ser criados e executados de
acordo com os anseios e interesses da população, levando-se em conta os
recursos disponiveis e fatores tecnicos.

2) Elaboração de Alguns Programas de Saude:

a) Programa de abastecimento alimentar que possibilite a redução dos
custos de alimentação para a população carente. Deve ser pensado
em conjunto com uma politica agricola que direcione e facilite a
produção e a comercialização de alimentos na zona rural, e ao mesmo
tempo propicie o uso produtivo de áreas urbanas vazias, preferencial
mente nas áreas propicias ã agricultura da zona de urbanização res
trita.

b) Programa de Saneamento Básico, a ser desenvolvido com a participação
da população.

c) Programa de atenção materno-infantil: visa atender crianças de
O a 15 anos de idade, priorizando as crianças de O a 4 anos. Visa
tambem o atendimento de mulheres gestantes e todas as mulheres na

Prevenção do cancer ginecológico .

. d) Programa de controle de doenças transmissiveis: prevençao, tratamen

to e controle de tuberculose, etc.

e) Programa de Imunização: vacinação.

f) Programa de atenção ao adulto (+ de 15 anos)

Prevenção de acidentes:
Orientar para prevenção de intoxicação, queimaduras, acidentes de
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trânsito, etc., desenvolvendo sistemas integrados de urgência, ~.

rantindo o acesso e o tratamento adequado aos acidentados.

Alcoolismo
. Hi pertensão arte ri a1

Doenças nervosas

3) Alternativas de Açao:

Essas ações médicas deverão ser atividades de prevenção ou separação
que devem ser aplicadas simultaneamente sobre o cidadão, são ou enfermo,
visando preservar ou elevar seu padrão de saude.

a) Precari dade:

Lactente
Pre-escolar
Adolescência
Adul to
Gravi dez
Etc.

b) Periodicidade ou continuidade:

Numero de ações ou consultas que devem ser realizadas sobre cada
indivlduo, no ano.

c) Cobertura:

Porcentagem de pessoas de determi nada popul ação sob a proteção mêd.!.

caem area de te rmi nada.

4) Serviços que os Postos de Saude Municipais Devem Executar

a) Consulta médica

Pode ser de rotina: por exemplo consulta de uma gestante que faz

seu pre-natal no Posto de Saude.



Eventual: consulta para atendimento medico imediato de
pessoa.

b) Consulta Paramedica
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qualquer

t o atendimento realizado por 1 auxiliar de saude treinado para resol
ver problemas simples sob a orientação dos medicos. Ex.: crianças com
verminoses.

c) Pre-consulta

t a preparação do paciente para a consulta (medir, pesar, medir temper~

tura, pressã~ anotar queixas com relação ã saude, etc.).

d) Vacinação

o posto deve realizar as vacinas obrigatórias por lei:

Vacina triplice

Vacina de tetano e crupe
Vacina sabin

Vacina anti-sarampo
Vacina BCG
Vacina contra-raiva (quando necessãrio)

e) Curativos, Injeções, Inalações

f) Consultas Odontológicas

g) Trabalho de Grupo

t o trabalho de educação para a saude. Os grupos sao criados em função
das necessidades dos bairros observadas as caracteristicas do local e

deficiencias da população em relação a saude.

Ex.: Grupo de Gestante
Orientação sobre a gravidez, o parto, os cuidados com as crianças,

ett.
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i) Visitação Domiciliâria

r a visita da equipe de saúde as familias do bairro, para orientação
das pessoas.

j) Convocação de Faltosos

Quando o paciente falta a uma consulta jâ marcada e enviado para sua
casa uma convocação para comparecer ao Posto de Saúde, lembrando-o da
consulta.

1) Seminârios e Cursos

são debates realizados pelos Postos de Saúde sobre problemas que a
pria comunidade apresenta como os mais importantes.

-prS?.

m) Exames de Laboratório

Os Postos de Saúde devem contar com um laboratório central, aparelhado
para realizar exames de sangue, fezes, urina, etc.

5.3. subsidios para a poZitica SetoriaZ de Educação

Justificativa:

O intenso processo de urbanização das Lil timas decadas, a lem de ser respo.!:!.
sãvel pelo crescimento râpido e sem planejamento do municipio de Cariaci
ca, causou uma grande heterogênecidade cultural, decorrente das diferentes
origens dos migrantes de outros Estados (29%), do interior do Estado
(55%) e de outros municipios da Grande Vitória (13%). Agrande maioria des
sa população se alojou em assentamentos localizados na periferia sem equi
pamentos urbanos inclusive os de educação, caracterizando o municlpio como
local de moradia da população mais pobre. Consequentemente a população
infantil nesses assentamentos mais pobres, e geralmente numerosa, desnutri
da, com saúde deficiente, e sofre com as pessimas condições sanitârias
e habitacionais. Dessa maneira, a educação tambem não pode ser vista como
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um setor isolado. Assim como a saude, ela está integrada a outros probl~

mas básicos da sociedade como habitação, saneamento, transporte, trabalho,
1azer e cul tura.

Sabe-se que a legislação brasileira torna obrigatôrio o ensino para crian
çaspertencentes ã faixa escolar de 7 a 14 anos e, como suporte, estabele
cea gratuidade do ensino de 19 Grau - que engloba essa faixa etária. O
sistema educacional e concebido de forma a que a criança ingresse na esco
la (19 ano do 19 Grau) aos 7 anos dela saindo aos 14 anos, devendo cumprir
um calendário escolar com base em 4 horas diárias sequenciado em oito se
ries. Dentro desse enfoque, o conteudo programático e padronizado, sendo
pautado ao nlvel da classe media.

O quadro apresentado pelo municlpio de Cariacica a partir do Estudo Básico
de População e dos levantamentos realizados junto aos assentamentos demons
traque o sistema escolar deixa de absorver parte significativa das crian
ças em idade escolar formando um grande numero de analfabetos e de mao­

de-obra com baixa qualificação.

Percebe-se tambem, que as crianças que não têm acesso à escola, e quando
a frequentam têm aproveitamento insuficiente ou não terminam sua educação
elementar, provem de camadas populares. Quando se observa os motivos apr~

s~tados para a interrupção da escolaridade ou para a não frequência em te~

po algum, 62% são relativos a questões sôcio-econômicas (não quer, não tem
recursos, trabalha, etc.). Essas+justificativas são decorrentes da inca
pacidade do poder de irradiação da infraestrutura educacional de benefi
ciar os grupos menos favorecidos da população e do poder de atração da
escola ser minimizado por outras condicionantes sôcio-econômicas,que minam
a capacidade de retenção escolar do sistema educacional, a partir de um
certo pa tama r.

Assim, a Escola se insere de maneira inadequada em um contexto social mar
cada por contradições e pouco acesslvel às necessidades essenciais da p~

pulação-alvo.
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73,5%
matrT

demanda
de

Quanto ao numero de escolas, verifica-se que a~ relação a oferta,
operam somente as quatro primeiras series. Observando o numero de

culas efetivas nessas escolas bem como a população que lhe seria
tãria (7 a la anos) verifica-se que existe um excedente de cerca
25% das pessoas, que estariam, forçosamente, fora dessa faixa etãria.

Em situação normal, essa oferta seria compativel, apõs pequenos acertos,
na locação fisica e material dos recursos disponiveis. Nesse sentido, a
reposta ã distorção idade/serie, bem como para os 18% das crianças entre
7 e 14 anos, que não frequentam a escola, deve ser encontrada. na.reformu
lação do sistema social e não educacional. Segundo a pesquisa sõcio-eco
n6mica (maio/82) apenas 19% dos pesquisados declararam não estarem fre
~uentando ou terem interrompido a escola por motivo de oferta, contra
62% relativos a questão sõcio-econ6mica. Outro fato que reforça essa ana
lise e o de que as matriculas efetivas de 5~ a 8~ serie correspondem a
~enas 40% do numero das matriculas efetivadas nas quatro primeiras series
do 19 Grau.

-No 29 Grau, esse quadro nao se modifica ainda que os fatores de sobrevi
vencia tenham sido em parte superado, pela parcela que conseguiu terminar
o 19 Grau. A justificativa de tal situação e verificada na prõpria essen
cia do sistema educacional e na pouca importância atribuida ao segundo

grau para a preparação ao mercado de trabalho.

Dessa forma, não adianta simplesmente querer aumentar a oferta de esco
las de 19 e 29 Graus, dado o grau de dissociação existente hoje, entre a
concepção da escola em relação as condições de vida de demanda potencial.
Isso somente provocaria aumento dos privilegios dos alunos que reunem as
condições necessãrias para serem absorvidos pela atual rede de ensino.

Os pontos mais deficientes do sistema educacional-estadual e

sao:

municipal

Poucos bairros atendidos pela rede escolar de 19 Grau completo;

O conteudo educativo absorvido pela população do municipio, medido pelo
numero medio de anos e bastante baixo;
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Nivel de analfabetismo, 20% da população, com idades superiores a

15 anos, e tambem bastante alto, tendo a tendência de se perpetuar pela
incapacidade do sistema educacional local em reter os contingentes que
chegam ã escola.

Objetivo:

A Secretaria Municipal de Educação tem como uma de suas funções de orien
tar a localização dos equipamentos de educação, inclusive da rede Esta
dual, de forma a atender progressivamente e com o menor custo, um maior
numero de crianças, evitando desperdicios e sobreposições na rede. Os
equipamentos devem se adequar as condições locais em relação ao terreno,
clima e recursos materiais disponiveis. A implantação de novas escolas

deve levar em consideração a oferta de outros serviços como o transporte,
o saneamento básico e os programas de suplementação alimentar.

O objetivo da educação deve ser a valorização da criança como pessoa huma
m que pensa, tem vontades e opiniões, transmitindo conhecimentoss para
lutar por uma sociedade mais justa, desenvolvendo sua solidariedade, inde

pendência, curiosidade, iniciativa, criatividade, observações e análise.

Diretrizes:

As diretrizes devem considerar dois momentos: o primeiro, de caráter

emergencial e o outro, a medio e longo prazo, visando a racionalização do
programa educacional.

1) Possibilitar o acesso da criança ã escola, priorizando a faixa da l~

a 4~ serle pois o numero de vagas existente atualmente não atende a

população infantil na sua totalidade. Dessa forma, a politica educ~

cional deve privilegiar a escola publica cumprindo a lei nQ 5.692 refe

rente a obrigatoriedade do ensino de lQ Grau, de 7 a 14 anos, por pa~

te do Poder Publico.
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Entretanto, mesmo ampliando e aumentando a rede deelflsino t:lficial· nao

estaria resolvida a necessidade básica da educação no municlpio ou sua
baixa qualidade de ensino, e suas consequências: - a inadequação da

escola ao aluno; o numero insuficiente de horas que o aluno permanece
na escola; precárias condições de trabalho oferecidas aos professores e
as dificuldades para sua formação; etc.

2) Promover o atendimento pré-escolar da criança na faixa de O a 6 anos,

considerado extra-escolar e portanto, fora da obrigatoriedade de aten
dimento, pois é importante ressaltar a necessidade de formação psico­

pedagógica nos primeiros anos de vida da criança. Seu desenvolvimen
to-afetivo, cognitivo e social - estará relacionado com as condições
iniciais de atenção que receba nessa faixa etária.

3) Destinar mais recursos para o atendimento educacional da periferia do

municlpio. t necessário que a prefeitura do municlpio volte sua polI
tica social prioritariamente para as camadas populares, visando aten
der suas necessidades básicas de educação, habitação, saude, saneamen
to, lazer ...

A metodologia básica deve ser definida a partir da realidade local vi

sando promover o desenvolvimento da comunidade através de sua partici
pação, exigindo o conhecimento dos problemas especlficos de áreas fo~

temente adensadas, de espaço reduzido, problemas de coleta de lixo, di
ficuldade de transporte, heterogeneidade econômica, mão-de-obra infan

til e elevado grau de insalubridade.

Essa metodologia escolhida é justificada pela necessidade da programa

ção educacional de áreas carentes levar em consideração questões de

seu ambiente local.

4) Formar professores
lar, privilegiando

aos alunos. Dessa

para o ensino pré-escolar e 19 Grau da rede esco

o conteudo das matérias que devem ser transmitidas
forma é importante considerar a identificação do
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professor com seu meio local, diminuindo a distância cultural existen
te entre a escolaea grande maioria dos alunos, decorrente da lingu~

gem dos livros didâticos e as vezes ate do professor, que são estra
nhos ao universo infantil.

Sendo assim, as comunidades devem contribuir para a formulação de novas
prãticas educacionais; priorizando o papel do professor na mediação da
escola-sociedade, atraves do processo de transformação educativa da crian
ça e do prõprio professor.

OUTROS PROGRAMAS QUE PODEM SER IMPLEMENTADOS:

1) Educação Fisica-diãria com noções de educação e esporte.

2) Educação Artistica - com noções de desenho, pinturas, colagens, teatro,
etc.

3) Merenda Escolar-estimulando a implementação de hortas na prõpria esco
la, oferecendo apoio tencico e sementes âs familias interessadas no
plantio ou na criação de p~quenos animais.

4) Material Didãtico - distribuição de caderno, lãpis, borracha, papel,

tinta, etc. pela Secretaria Municipal de Educação com o patroclnio de
Empresas locais.

5) Alfa beti zação de Adultos - vi sando atender aos tra ba1hadores do ba i rro.

6) Põs-alfabetização de Adultos - com cursos, palestras, debates, discus

sões especificas da realidade do trabalhador.

7) Programa de Educação Complementar de Adultos -musica, teatro, cinema,
poesia, etc. O objetivo maior deste programa e reunir as manifesta
ções do povo, sua vontade de conhecer coisas novas a respeito de sua

vida, de sua realidade.
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PARTICIPAÇ~O DA POPULAÇ~O NO PROGRAMA MUNICIPAL DE EDUCAÇ~O

A participação deve ser garantida a partir:

- dos funcionários das escolas, que devem ser moradores dos bairros, ou,
pelo mesnos, conhecer a realidade em que atuam;

- dos pais, que devem participar das reuniões pedagógicas, festas, ativi
dades culturais, visando a participação, direcionamento e fiscalização
dos serviços prestados.

- da associação de Pais e Mestras onde se possa conhecer os problemas,di~

cutir e encaminhar soluções.

- do Centro Comunitário ou Associação de Moradores que devem discutir o
contidiano do bairro.

- do Conselho de Educação que deverá ser formado por representantes esco
lhidos pela população do raio de abrangência de cada escola. Um repr~

sentante de cada Conselho de Educação do Bairro, formaria o Conselho

Municipal de Educação que teria a função de levantar os problemas de
educação da população do municTpio~ propondo soluções e acompanhando
os serviços prestados pela Escola e pela Secretaria Municipal de Educa
çao.
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ANEXO 1

DESCRIÇAO DO MATERIAL ELABORADO PELO COMPONENTE
c.40: ELABORAÇÃO DA POLÍTICA URBANA DE CARIACICA
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- -ESTUDO BASICO DE MODERNIZAÇAO ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MU

NICIPAL DE CARIACICA.

Aproposta de Elaboração da Polltica de Desenvolvimento Urbano para o Mu

niclpio de Cariacica - estã ligada a modernização administrativa, que

tem por objetivo principal proporcionar instrumentos institucional e g~

rencial, adequados a realização dos objetivos da administração; o que si~

nifi ca:

Criar condições para que a Prefeitura possa gerir os componentes. do

Projeto Especial CRfAUV, que estão sob sua responsabilidade;

Levar a administração municipal a participar e absorver corretamente as

proposições modernizantes, mediante a participação crltica de um grupo

de contrapartida na concepção de soluções, criando condições para a

auto sustentação do processo de modernização;

Eliminar os procedimentos obsoletos, atraves da racionalização do traba

lho pela introdução de tecnicas que maximizem a eficiencia da adminis

tração municipal, no atendimento ao seu publico interno e externo. Com

vistas a alcançar estes objetivos, foram feitas anãlises da dinâmica or

ganizacional das Secretarias de: Serviços Urbanos; Obras; Administra

ção; Saude e Asistencia Social.

Essa an~lise consiste em:

Levantamento cadastral de recursos humanas da P~C;

Levantamento. an~lise e proDosição das rotin3S e ~rocedimentos adminis

trativos rel~tivos ao Desenvolvimento Urbano;

Levant2rnento, anãlise e proposic;;o de recursos jrjc.teriais como 1D3qUlnaS,

equipamentos, cadastros, bibliotecas;

LeV2.ntél!nento, anãlise e propJsição de 'C:spaço fls-;co e o:--ganização esp~

cial do t:--abclho.
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Tambem foram feitos pela equipea .Anãlisedo Projeto deColetade Lixoe Lim
peza Pub1i ca de Cari aci ca, (do ponto de vi sta da operaci ana I i zação) e o Plano

de Intervenções Imediatas para a Secretaria de Serviços Urbanos da PMC,

que acabaram não se efetuando em função a fatores de ordem polTticos, a

gravados pela dispersão de tecnicos alocadas ã equipe.

Estes mesmos fatores não possibilitaram o prosseguimento das Anãlises p~

ra as Secretarias de Educação e Finanças. Tambem não se efetuou a atua

lização das Anãlises citadas o, que se faz necessãrio, em decorrencia

do carãter dinâmico da organização, prejudicados pelas mudanças que vem

sendo realizadas pela nova administração.

Documentos Produzidos:

Anãlise da dinâmica organizacional e plano de intervenções imediatas p~

ra a Secretaria de Serviços Urbanos;

Anãlise de dinâmica organizacional da Secretaria de Obras;

Análise da dinâmica organizacional da Secretaria de Administração;

Anãlise financeira da prefeitura municipal de Cariacica - perlodo: 1969

a 1981;

Anãlise de dinâmica organizacional da Secretaria de Saude e Assistência

Social;

Projeto executivo de limpeza publica e coleta de lixo em Cariacica; Anã

lise do projeto do ponto de vista da operacionalização a nlvel de 1m

plantacão do sistema proposto na Prefeitura Municipal.



\
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- -PROJETO: ELABORAÇAO DA POLITICA DE DESENVOLVIM~NTo URBANO DO
MUNICIPIO DE CARIACICA

ESTUDO BÃSICO DE ORGANIZAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA

A proposta para elaboração da política de Desenvolvimento Urbano para o

Município de Cariacica, formulada em 1981, define como objetivo do Estu

do Básico de Organização Sócio-Econômica o traçado do quadro da evolução

social das atividades do municlpio, tanto na intenção de identificar os

suportes para o Desenvolvimento Urbano, como n~de lhe apresentar as ex;
- ~ .. ..genclas SOClalS.

Nesse sentido, definiu-se como necessãria, a realização de diversos est~

dos e anãlises do municlpio no que se refere ã sua evolução histórica,

seu papel econômico na Grande Vitória, seus recursos economicos, mercado

de emprego relativo ã Grande Vitória, setor de construção civil, lazer­

urbano, sistema educacional e saude, objetivando a formulação de propos~

ções com vista ao estabelecimento de pollticas setoriais para:

- Habi tação

- Abastecimento

- Educação/Cultura/Lazer

- Saude

- Desenvolvimento Econômico/Emprego/Incentivá Econômico.

o documento preliminar do Estudo Bãsico da Organização

do Municlpio de Cariacica, consiste basicamente em:

1. Descrição da metodologia adotada.

Sócio-Econômica

2. Caracterfsticas 'gerais do MunicTpio de Cariacica, contendo:

- Breve flistCír"iCO das transformações sõcio-econõr.licas do EspTrito San

to nas ultimas décadas.



6 O

- Caracterização especlfica do Municlpio de Cariacica:

Evolução Histórica

Papel Econômico na Grande Vitôria

Infra-estrutura Flsica do Municlpio de Cariacica

(Transportes. equipamentos comunitãrios. saneamento etc).

3. Caracterlsticas Sâcia-Econômicas dos Assentamentos do Municlpio de

Cariacica. setorizados por ATAD's - Ãrea de Tratamento de Dados.

(Formação dos bairros. caracterlsticas flsicas. sõcio-econômicas. nu

mero de habitantes. organizações, reivindicações etc).

4. Econàmia:·

a) Setor agropecuario em Cariacica (Censo IBGE)

(produção 1960. 1970. 1975. valor da produção comercializada, pa~

ticipação na formação da renda do municlpio).

- Agricultura em Cariacica.

- Estabelecimentos e areas, segundo a utilização das terras em Ca

riacica.

- j·latas.

- Produtores de banana e citrus/areas de produção.

- Citricultura.

- Produtos oriundos de Cariacica, comercializados na CEASA/80.

- Produção olerlcola.

- Produção animal.

- Pecuaria bovina.

- Suinocultura.

- Avicul tura.

- Produção do pessoal residente nos estabelecimentos em Cariacica

vegetal /animcl _

- Sistema da posse da terra.

- Condição do prcdutor en Cariacic2.

- Pessoal ocupado no setor agr~cola.

Transformação ou beneficidmento de orodutos agrcpecuãrios

- Resuma do setor agropecuario
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b) Setor Industrial

c) Setor Rural (pesquisa de campo):

- Produção e comercialização agrícola no munlclplo de Cariacica.

- Produção agrícola na ãrea rural de Cariacica:

Principais culturas

Carãter de atividade agrícola local

Principais culturas por tamanho da propriedade

Intermediação em relação ao tipo de produção:

Relação de trabalho

. Estrutura fundiãria

Perspectivas de sobrevivência da produção agrícola nesta re

giao

- Produção agrícola na ãrea urbana:

O que e cultivado

Carater da produção agrícola local

Comercialização por tipo de cultura

Relação de trabalho

Tamanho da propriedade

Perspectivas da produção agrícola na ãrea urbana

d) Abastecimento de Cariacica (Dados Secundarias)

- Comercio atacadista

- Comercio varejista:

Feiras

Mercearias e quitandas

Mercados municipais e hortomercados

Varejão

Supermercados

e) P~rspectivas economicês para Cariacica:

Hip6teses das perspectivas de crescimento economico de cada ATA0.

- Co~sideraç~es sobre a dinimica das atividades urbanas de Caria

cica~



5. Sistema Educacional:

- Alguns dados quantitativos:

Numero de escolas

% população que frequenta escolas

- Algumas considerações das Supervisaras da Secretaria de

da Prefeitura.

6. Lazer - A nTvel da Grande Vitoria (Dados Secundãrios)

- Lazer ati VD:

. Praças publicas

Clubes sociais

. Praias

Futebol - Estãdios

Ginãsios de Esportes

- Lazer passivo:

Ci nema

Televisão

Rãdio

Jornais E revistas

Bibliotecas

Galeria de Artes

6 2

Educação

7. Saude- Dados Secundãrios de Cariacica - 1978 - no contexto da Grande

Vitória:

- Mortalidade infantil

- Mortalidaóe proporcional

- Mortalidade geral

Rede de serviços ~edic~s existente hoje em Cariacica:

Hãbitos aa população - formas de tratamento

- Q'Jad)'o - h3"bí tos a1ii'l2ntc.~~es
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8. Movimento social em Cariacica

9. Anexos:

Tabelas do Estudo de População

- Popul ação

- Migração

- Ocupação

Participação em organizaçõoes

- Lazer

- Abastecimento

- Trabalho mulher

- Alimentação

- Infra-estrutura

- Habitação

- Principais patologias

- Educação - frequência escolas

Para subsidiar o Estudo B~sico S6cio-Econõmico, foram realizados uma

rie de estudos e levantamentos conforme lista que se segue:

1. Estudo da evolução histôrica do município:

- Os aborígenas - tupis, tupiniquins e guaranis.

- Ocupação e colonização, chegada dos portugueses:

1957 - Roças Velhas - distrito de Vila N~va - Vitoria

Início do Seculo XIX - com a cafeeira torna-se independente.

A sociedade e a economia

1567 ate meados do Seculo XIX - cultura canavieira

1850 - cafe

-se

- Nov2IT'bto/l~80 - Decreto Lei Estadual n9 57 - Cariacica como

independente de Vitoria.

vi 1a,

Década de 60 erradicação do cafe

- Hig:--ação l'ural para perifei·~à de Vitot'iã - C3:'iac~ca - loteamentos
. -e invasoes.
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Papel de Cariacica na Grande Vitoria:

1) Habi tação de popul ação de bai xa renda.

2) Serviços de transporte e armazenamento do comercio atacadista

BR-262.

3) Concentração de industrias de pequeno e medio porte.

4) Concentraçao de algumas instituições do Estado - EMESPE,

Adauto Botelho, etc.

- Cariacica hoje - ocupaçao do solo desordenada, carente.

EMCAPA,

2. Anãlise do comportamento agropecuãrio em Cariacica, nos anos 1975/80-

(Fonte: Censo), tentando perceber o papel do municlpio de

no contexto da Grande Vitoria.

Cariacica

3. O comportamento dos setores econômicos: agropecuãrio, industrial, ser

viços em Cariacica e em relação a Grande Vitoria.

(Fonte: Censo). Anãlise do setor industrial e serviços.

4. Para pei"ceber o papel do setor industrial em Ce.riacica em relação ao

desempenho, geração de empregos, produtividade e evolução deste setor

no contexto econômico de Cariacica e Grande Vitoria, nos anos 60, 70

e 75 levantamos os seguintes dados:

Relação das maiores empresas pagadoras de rCM no munlclplo (50 em

presas) com o objetivo de perceber a participaç~o de Cariacica no

tama

-3'J [::J:;,2ro se ~:~~;eg2C:,Js ..
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5. Baseados nos dados do cadastro de ISS de Cariacica elaboramos:

- Relação da construção civil de Cariacica

Fonte: Prestação de Serviços do ISS (por bairro)

Industria do ISS (por bairro)

Co~ercio do ISS (por bairro)

para perceber a dimensão das atividades ligadas ã construção civil

nos setores Prestação de Serviços, Industrial e Comercio para sub

sidiar a pesquisa de Produção da Habitação.

6. Esboço da pesquisa de produção da habitação, objetivos e bibliografia.

Discutir a viabilidade de se fazer essa pesquisa &n loco e quem se

responsabilizaria por ela.

7. Relação das industrias existentes em Cariacica em 1980, por ordem cr~

nolõgica do ano de fundação, visando perceber quando surge o maior nu

mero de industrias em Cariacica.

8. Entrevistas com as empresas industriais mais importantes sobre o de

sempenho, plano de expansão, operação de empregos de cada uma delas.

9. Relaçao dos projetos, relativos ou incidentes em Cariacica (SENAC,

SESI, SENAI, LBA, HD8RAL, Secretaria de Saude, Secre~aria de Educação,

:'~. i::ntl~2vis:as com os t~eSponSêvels por estes orgaos, cuje. atuação lnCl

sobre Car1aC1C2..

, ,

1 • ,. j" - • • 1(".1..-· - (' 1 1+' d) tG2 prJpíit::GaCe, C1S::3nC12 ce ,1Lona, ar-ea ,l.Gi:2, e cu \..1'12. a , ran~

f o íflZ::
. -

de êssoclaçao, assis
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t~ncia t~cnica, cr~dito rural, cultura, ~rea, produç~o estimada, com

o objeti vo de caracterizar os produtores registrados na CEASA.

12. Rei açao dos produtores de Cariacica cadastrados na CEASA, segundo cul

turas/areas e produção estimada com o objetivo de perceber o

de produtores de Cariacica que utilizam a CEASA.

-numero

13. Relação dos produtores assistidos pela Er-1AJER segundo area, localida

de, meses de assistência tecnica, ãrea assistida, atividade, visando

localizar a produção de determinados produtos no municlpio e

cer o papel da E~1ATER no município.

conhe

14. Relação dos produtores registrados na CEASA segundo

e a localidade.

-a area ocupada

15. Relação dos produtores cadastrados na CEf1.5A por" endereço e ãrea de

propriedade visando selecionar amostra para pesquisa de campo.

16. Produtos comercializados na CEASA produzidos em Cariacica (quantida

de em 80, 81 e lQ semestre de 82), para perceber a participação de

Cariacica na CE.A';)A em relação aos outros Estados no abastecimento.

17. Hapea.iTlento e questionario respondido pela Et-W.TER sobre os nucleos de

produção de Cariacica - lQ diêgn~stico do campo hoje.

-I' '--"0 (r' -,--,--,<""" ~"ra' 7, - - con'l .-_.;.,:C~-'-L-oeC. ~':=-"2jnl-L' ?(j'as quanto a.'I C'. C. ~ u' ç U --t a p2 ~ ~ ;j I ....).~ j U 1..".. &.~:.:(. _ _ _ -' _ v _ _ .J

- Re ~ açoes
-

prJpried3de e 3C2SS0 2 :2rra
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19. Esboço da pesquisa de abasteci~ento in loco segundo objetivos, que~

tões e estrategia, com o objetivo fundamental de perceber como se

dã a oferta e a demanda ~ produtos alimentares no município.

20. Esboço da pesquisa junto as lideranças das comunidades de Cariacica.

21. Contatos com as lideranças e comunidades de Cariacica.

22. Características físicas, economicas e sociais de cada bairro.

23. Levantamento dos problemas de Cariacica, a partir de março/82 nos

jornais de Vitõria e de Cariacica.

24. Progra~~ de saude.

25. Programa de educação.

26. Relação das instituições, V1sao da realidade física de Cariacica qua~

to a serviços, atividades economicas e SOC1a1S.

27. Documento - Perspectivas Eco~õmicas para Cariacica.

28. Contato e coieta de dados no SINE de Cariacica visando perceber o

fluxo de migração atual, a mobilidade de mão-de-obra e outros dados.
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ELABORAÇAO DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICIpIO DE CARIACICA

Estudo bãslCO do Uso e da Ocupação do Solo

Este estudo bãsico, de acordo com a proposta inicial, tem 'por objetivo

fornecer informações sobre a evolução do uso do parcelamento e ocupaçao do

solo urbano de modo a permitir a compreensão do desenvolvimento flsico do

municlpio, detectar as tendências atuais e crescimento e avaliar suas con

sequências.

Para atingir tal finalidade, procedeu-se então uma serie de levantamentos,

pesquisas e anãlises e os produtos desses trabalhos podem ser assim lista

dos:

a) Resultados de levantamentos:

Relação dos Loteamentos (Regulares, Irregulares e Clandestinos em

Cariacica - Dados F1sicos - 1946 a 1981.

Relação dos Loteamentos (Aprovados, Clandestinos e em Estudo) a pa~

ti r de 1981.

-Relação de Loteamentos Cadastrados em pesquisa de campo e nao Lista

dos na Relação Geral de Loteamentos.

Quadro das principais empresas loteadoras .

. Quadro dos principais proprietãrios loteadores.

Relação de empresas do RaMo Imobili5rio em Cariacic3.

Listagem das propriedades particulares acima de 2ha.

Listagem das propriedades de empresas.
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· Listagem das propriedades rurais.

~ Listagem das propriedades dentro do perTmetro urbano ainda

das no INCRA.

cadastra

· Listagem de propriedades identificadas em campo, nao loteadas, locali

zadas na ãrea de expansao urbana cl assifi cadas segundo seu cará ter

legal e tamanho.

Plantas das ãreas pertencentes a õrgaos e empresas publicas com res

pectivo mapeamento.

· Mapeamento de ãreas em loteamentos destinadas a equipamentos urbanos.

· Mapeamento de loteamentos, propriedades, infra-estrutura, cruzamento

de dados, etc. conforme listagem em anexo.

b) Pesquisas Elaboradas:

Pesquisa de campo para identificação do uso e ocupaçao do solo.

Pesquisa sobre preço da terra.

- Pesquisa em jornal

- Pesquisa de campo.

Pesquisa com Empresas Imobiliárias

Pesquisa de campo para identificação de propí~edades.

c) Docume~tos com Analises Preliminares:

Organização EspJcial

Estudo Preliminar de Unidades de Planejamento

Mercado de Terras e Mercado Imobiliaria em Cariacica.



Assentamentos Urbanos no Municlpio de Cariacica

Relação dos Loteamentos do Municlpio de Cariacica .

. Parcelamento do Solo em Cariacica

A Evolução do Parcelamento e a Evolução da Ocupação.

- Os Empreendedores de Loteamentos

- Os Vazios Infra-Urbanos

- Os Preços dos Lotes em Cariacica

- Situação Legal dos Loteamentos.

7 O
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ANEXOS

LISTAGEM DOS MAPEAMENTOS COM SUAS RESPECTIVAS ESCALAS

Limites Inter-municipal e Distrital - Perlmetro Urbano - Reserva Flores

tal - Ex.: 1:50.000.

Limite Municipal - Esc. 1 :20.000

Ãreas de Expansão da CESAN

Toponlmia - Esc. 1:50.000

Levantamento Aerofotogram~trico - Esc. 1 :20.000 (Aproximado)

ATAD'S e Setores censitârios - Esc. 1:50.000

Linhas de 6nibus do Municlpio de Cariacica - Esc. 1:10.000

Locação dos Loteamentos do Municlpio de Cariacica/Zoneamentos Cadastral

Esc. 1:50.000.

Áreas de Iluminação Publica - Esc. 1:10.000

Áreas com Energia Eletrica - Esc. 1:10.000

Sistema Viãrio - Esc. 1 :20.000

Distribuição Espacial dos Assen~amentQs/Configuração ~tual - Esc.

1 : 10.000.

Linhas ce Tl"anS[JOl'te Co;et;vo - Esc. 1 :10.000

Lin'ns de Al ta Tensão - Esc 1: 10.000

Loteamentos por Data de AprOY2çaO - Esc. 1:10.000

Den::;id3de Populacional - Esc. 1:10.000
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· Loteamentos e Zonas Fiscais - Esc. 1:20.000

· Densidade Populacional - Esc. 1:20.000

· Distribuição Espacial dos Assentamentos/Mancha de Ocupação - Esc.

1: 20.000

· Distribuição Espacial dos Assentamentos/Configuração Atual - Esc.

1:20.000

Distribuição Espacial dos Loteamentos por Décadas de Aprovação - Esc.

1: 20.000

Mapa de Loteamentos - Esc. 1:10.000

· Mancha Urbanizada e Renda Familiar - Esc. 1:50.000

Atualização do Mancha Urbana - Esc. 1:10.000

Ãreas Atendidas com Iluminação Publica - Esc. 1:20.000

Ãreas Atendidas com Energia Eletrica - Esc. 1:20.000

Ãreas Homog~neas quanto ao Uso Predominante - Esc. 1:20.000

Ãreas Homogêneas por Padrões e Tipologias Construtivas - Esc. 1:20.000

Evolução Urbana/1970 a 1982 - Esc. 1 :20.000

Ãreas Homog~nias quanto ã Consolidação - Esc. 1 :20.000

.n>rea Urbanizada - Esc. 1 :20.000

Estrutura da Ocupação Urbana - Esc. 1:20.000

Estrutura Fundiãria - Esc. 1:20.000

Restrições Flsicàs ã Ocupação - Esc. 1:20.000

Ocupacão Atual dos Loteamentcs - Esc. 1:20.000

Divisão de ATAD'S, Setores Censitãrios e Bairros - Esc. 1:20.000



/
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Declividade - Esc. 1:20.000

Distribuição Espacial dos Assentamentos/Configuração Atual/Esc. 1: 1.000

Atualização da Mancha Urbana e Setores Censitãrios - Esc. 1:10.000

Restrições Fisicas ã Ocupação (Relativa e Absoluta) - Esc. ] :20.000.
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-ESTUDO BASrCO DO MEIO AMBIENTE

1. OBJETIVO GERAL

Fornecer ao projeto, a Prefeitura e aos õrgãos interessados, informações

bãsicas para elaboração de trabalhos como legislação urbana, localização

de ãreas urbanizadas, localização de equipamentos, identificação de pr~

blemas ambientais, elaboração de projetos de esgotos ou a captação de

ãgua, etc.

2. ESCOPO

O trabalho consta de cinco partes:

1. Geologia e Pedologia:

- Estudos geolõgicos

- Estudos de solos

- Interesse imediato:

a) Considerações sobre os solos de Cariacica

b) Proteção dos barrancos no solo-barreiras - erosão

2. Hidrologia:

- Caracterlsticas flsicas, morfológicas e hidrológicas das bacias:

Duas Bocas

Vasco Coutinho

5a nta 1'1a r i a*

Piranema ou Itangu~

Campo Grande ou Maria Preta

Ja íd i rn P,m er i ca*
Forme te/I,Jari nho*

8ubu*

*Inclusive, qualidade das âguas nas bacias assinaladas.
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- Interesses:

Vaz~es m~ximas e mTnimas

Previs~es de enchentes

- An~lise do Plano Diretor de Esgotos da Grande Vitõria.

3. C1 ima:

Características gerais

- PreGipitaç~es/umidade

- Ventos

- Temperaturas

4. Biogeografia:

An~lise do recobrimento primãrio vegetal

- Situação atual vegetação (sobre fotos 78)

- Mapeamento de animais do mangue

- Relação de animais classificados na reserva de Duas Bocas

5. Re1a tõ r i o f i na 1:

- Consideraç~es gerais

Propostas de ~reas de proteção

- An~lise das influencias de urbanização sobre o clima
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-
ELABORAÇAO DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE ~IACICA

ESTUDO B~SICO DE POPULAÇ~O

1. OBJETIVO

Este estudo tem por objetivo fornecer ao planejamento do Municipio, um

quadro quantitativo e qualitativo da população, de modo a permitir a fo~

mulação de hipõte~ adequadas quanto ao dimensionamento dos problemas.

2. ESCOPO

Pa rte I

1. Evolução da População

2. Mortalidade/mortandade

3. Fecundidade/Natalidade

4. Repartição por Idades e Sexos da População de Cariacica

5. Migração - Quantos Imigram/Quem Imigra?

Parte 11

Composição da População

A. O que faz a População?

B. Como vive a população em Cariacica?

C. Em que condições vive a população de Cariacica?

- CONCLUSÕES

- ANEXOS

a) Tabelas

b) Mapas
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-
ELABORAÇAO DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE CARIACICA

LISTAGEM DE CARTOGRAFIA, GRAFICOS E OUTROS DOCUMENTOS DE SUPORTE

1. INTRODUÇAO

Este documento tem o objetivo de apresentar a ordenação da cartografia

existente relativa ã PolTtica de Desenvolvimento Urbano de Cariacica.Pri

meiramente vimos a

guma informação do

zaçao dos mesmos.

forma:

necessidade de separar todos os mapas que contem al

municTpio de Cariacica, seguindo criterios de utili

Apresentamos a cartografia classificada da segui nte

- Bases Cartográficas;

- Mapas de Levantamento;

- Mapas-Base e Mapas de Informação.

Esta divisão doi feita no sentido de simplificar a utilização dos mapas

para as análises e propostas a serem discutidas na formulação da PolTti

ca Urbana. Alem de permitir o inTcio do processo de organização da car

tografia que serã levada no bojo do produto final desta mesma Polltica.
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2. RELAÇAo DE MAPAS

- BASES CARTOGRAFICAS

1 ) Carta do IBGE - Esc. 1 :50.000

2) Ampliação da Carta do IBGE - Esc. 1 : 20.000

3) Planta Cadastral - Esc. 1 : 20.000

4) Redução da Pl anta Cadas tra1 - Esc. 1 :10.000

5 ) Redução da Planta Cadas tra1 - Esc. 1 :5.000

6) Levantamento Aerofo to grametri co

- ~1APAS DE I NFORMAÇAO

1) Foto-lndice - Esc. 1 :50.000

2) Foto-lndice - Esc. 1 :20.000

3) Limites Inter-municipal e Distrital - Perlmetro Urbano - Reserva Flo

restal - Esc. 1 :50.000

4) Limite ~iunicipal - Esc. 1 :20.000

5) Mapa Tndice da Escala 1-:5.000 - Esc. 1 :50.000

6) Setores Censitãrios - Esc. 1 :4.444

7) Recobrimento Cadastral Planimetrico - Esc. 1 :4.444

8) Areas de Expansão da CESAN

9) Toponlmia - Esc. 1:50.000

10) Planta da Estrada de Piranema - Esc.l :1.000

11) Reurbanização da Rua Expedito Garcia

12) Levantamento Aerofotogrametrico - Esc. 1 :20.000 (Aproximada)
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- I1APAS DE LEVANTM1ENTO

1) ATAO'S e Setores Censitãrios - Esc. 1:5.000

2} Linhas de Dnibus do Municlpio de Cariacica - Esc. 1:10.000

3) Locação dos Loteamentos do Municlpio de Cariacica/Zoneamento

tra1 - Esc. 1:5.000

4) ~reas de Iluminaç~o pfib1ica- Esc. 1:10.000

5) Ãreas com Energia Elêtrica - Esc. 1:10.000

6) Sistema Viario - Esc. 1 :20.000

7) Distribuição Espacial dos Assentamentos/Configuração Atual ­

Esc. 1 :10.000

Cadas

8) Linhas de Transporte Coletivo - Esc. 1:10.000

9) Oelimitaç~o Zonas de Uso para Trabalho da População - Esc. 1:5.000

10) Mapa de Ruas - Esc. 1:5.000

11) Mancha Urbana e Renda Familiar da Grande Vitõria - Esc. 1:50.000

12) Bairros de Cariacica - Esc. 1:10.000

13) Sistema Viario Basico - Esc. 1 :10.000

14) Linhas de A1ta-Tensao- Esc. 1 :10.000

15) Loteamentos por Data de Aprovação - Esc. 1:10.000

16) Densidade Populacional - Esc. 1 :10.000

- fL!\?A.S B.L:,SE (COPIATIVOS)

1) Seto!'2s Cens i tari os - Esc. 1: 58.000

2) Definição das ATAD'S da Grande Vi toria - Esc. 1:50.000

*3) Densidade da Grande Vit6ria - Esc. 1:50.000

*4) Definição das ATAD'5 - Esc. 1:20.000

*5) Loteamentos e Zonas Fiscais - Esc. 1:20.000

~Estes Mapas podem ser encontrados no setor de des2~~d do IJ5N.



8 O

6) Invasão Rio Marinho - Esc. 1:10.000

7) Invasão Rio Marinho - Esc. 1:5.000 e 1:2.000

*8) Zonas Fiscais - Esc. 1:8.000

9) Densidade Populacional - Esc. 1:20.000

10) Sistema Viãrio e Transporte Coletivo - Esc. 1:20.000

11) Distribuição Espacial dos Assentamentos/Mancha de Ocupação ­

Esc. 1:20.000

12} Distribuição Espacial dos Assentamentos/Configuração Atual ­

Esc. 1: 20 .000

13) Distribuição Espacial dos Loteamentos por Década de Aprovação ­

Esc. 1 :20.000

14} r~ancha Urbana - Esc. 1: 20.000

15) Mapa de Loteamentos - Esc. 1 :10.000

16) Município de Cariacica - Esc. 1:10.000

*17) Definiçao dos ATAD1S - Esc. 1 :10.000

18) Mancha Urbanizada e Renda Familiar - Esc. 1:50,000

*191 Equipamentos Sociais Urbanos - Esc. 1:20.000

20) Atualização da r/lancha Urbana - Esc. 1 :10.000

21) Proposta para ~reas Prioritârias de Investimentos - Esc. 1:20.000 (em

discussão)

22) Setores Censitârios - Esc. 1 :10.000

23) !\tuclização da I'lancha Urbana e Setores Censitãrics - Esc. 1:10.008

24) P,reas Atendidas com Ilu:::ir,cção Publica - Esc. I : 20.000

25) ::'reas Atendidas com Ener'J i a Elétrica - Esc. I : 20 .000

2'-' Áreas Homogêneas quanto ao Uso Pl"edo:-ni nante - Esc. I : 20.000O]

27) Areas Homog~neas por P2dr~es e Tipologias Construtivas - Esc. 1 :2J.000



28) Evolução Urbana/1970 e 1982 - Esc. 1:20.000

29) Areas Homogêneas quanto ã Consolidação - Esc. 1:20.000

30) ~rea Urbanizada - Esc. 1:20.000

31) Estrutura da Ocupação Urbana - Esc. 1:20.000

*32) Perfil Esquemãtico do r'~nicípio de Cariacica desde a Baía de Vitória

ate a Represa de Duas Bocas.

33) Hidrografia - Esc. 1:50.000

:34) Hidrografia e Atividades Poluidas - Esc. 1:50.000

35) i1apeamento Vegetaci ona1 - Esc. 1:20.000

36) Mapeamento Fitogeogrãfico do r~nguezal do Rio Bubu - Esc. 1:5.000

37} Perfil Vegetacional n9 3/Capoeira Baixa sobre Barreiras - Esc. 1 :100

38) Perfil Vegetacional n9 2/Mata Alta de Restin~~ - Esc. 1:100

39) Perfil Vegetacional n9 l/Mangue de Avicennia - Esc. l:IC~

40) Definiciencias Hídricas (125mm de Armazenamento) - Esc. 1:400.000

41) Isotermas Anu6~~ - Esc. 1 :400.000

42) Províncias Termais - Esc. 1:4UU.UUO

43) Bioclima e Associações Fitogeogrãficas Primitivas - Esc. 1:400.000

44) Indice Hídrico - Esc. 1:400.000

45) Precipitação Total Anual em mm - Esc. 1:400.000

46) Mapeamento Pedolõgico - Esc. 1 :20.000

47) Mapeamento Geo16gico - Esc. 1 :20.000

48) f-:apa Geo1õgico - Esc. 1 :250.000

49) Articulaçao do MapEamento/Meio-ambiente - Esc. 1 :100.000

50) ~reas de Interesse Eco16gico - Esc. 1:20.000

51) Estrutura Fundiâria - Esc. 1 :20.000
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52) Restrições Físicas ãOcupação*-Esc. 1:20.000 (1 Prancha)

53) Ocupação Atual dos Loteamentos - Esc. 1:20.000

54) Divisão de ATAD'S; Centros Censitârios e Bairros - Esc. 1:20.000

55) Bacias Hidrograficas - Esc. 1 :20.000

56} Declividade - Esc. 1:20.000

57) Restrições Geologicas ã Ocupação - Esc. 1:20.000

58) Distribuição Espacial dos Assentamentos/Configuração Atual ­

Es c. 1: 10.000

82

59) Restrições Físicas a Ocupação (Relativa e Absoluta) - Esc. 1:20.000

(4 Pranchas) 1983.

60) Município de Cariacica - Esc. 1 :10.000
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OUTROS DOCUMEGTOS PRODUZIDOS

QUADRO DESCR TI DAS ATAD's DO MUNIClpIO

te docu:nen-c.0 Cariacica estã apresentada por AT.AD' s (Área de TI~atal11en

to de Dados), fornecendo dados flsicos, sociais e econômicos que

rão de base para uma anâlise maior do municlpio.

servi

QUJi.DRO NICIPIO, VERSp.O PRELHlINAR

Ael aboração deste documento se deu a partir do cruzarnento do material

dos cinco es bãsicos. Objetiva-se com ele embaSar as discuss6es

da 2~ etapa, fundamentais para a formulação da P.D.U.

Comp6em o docu~ento:

1. Evol ução Histõrica do iíuniclpio;

2. Quadro Atual do Municlpio de Cariacica:

2.1. Catacterização da população

2.2. nização Social e Equipamentos S~cio-Comunitãrios

2.3. Situaç~o Econ6mica

2.4. Ocupaçâ"o Urbana

3. Princi is Problemas do Municlpio:

3.1. Inter-relações do municlpio no quadro da Grande Vitoria

3.2. ProblE~as especfficos do munic~pio.
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OBJETIVOS GERAIS DA ITrCA DE DESENVOLVIMENTO URBANO PARA O MUNICIpIO

DE CARIACrCA (Minuta de proposta ã ser discutida com a PMC)

Os objetivos gerais ccnsiguram metas a longo prazo,

eretamente. Estes objetivos não são quantificâveis.

e intenções gerais,r;-;2smo que fora do alcance direto

nao definidas con

mas definem rumos

da administração mu

ni c i pa1.

Estes objetivos gera-.s, se desdobram em objetivos espE~c"'ficos de Polltl

cas Setoriêis perml:;'ndo a elaboração de Planos Gerais e Especificos de

Açao.

São consi radas três polltícas setoriais:

- A politica Amb-jeni:.ê.' e Urbana

A PolTtíca Social E Econ6mica
r,

- tI P01itica Jurldicc Administrativa

[<iI NUTF, DA

A Legislação UrbanTstica tem por objetivo atender a polftica de Desenvol

vimento no d.e Cc:,:,' acica.

A partir de urna der::ê a da Prefei tura r~u ni ci pa1 de Cariacica para e1 abo
-

- da Lei de Post f'1u ni ci pa i s Codigo de Obras~ equi pe de e1aboraçao '~ê S e a
- da P.D.U. - :;lçumas discussões técnicos da Pil'1C co nc 1ui uraçao apcs com os

que para o municlpio ~ra mais interessante a exist~ncia imediata da Lei

s e a ..':::1 de Posturas. Para tanto foi r.Ji nutada os segui~

de Uso e

Código

~-

çao co ~Jlo e Lei de Perlmetro Urbano. sem desconsiderar o

tes documentos:

Lei de Uso e Ocu Ç2 do Solo

- Lei de Postura

Lei de Pa ice 1ame nto

Vale ressal"-ar que :..c,::; r;inutas deverão ainda ser discut'idas por toda a

equi do C.40, SE:ore: afins do IJ5N e pela P~C.
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